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do conti—ibuinte pela via judicial implica am
renuncia á iflSiânCLja	 ;Lel Hg

de 22.09.0O,	 38,	 parágrafo

Vistos, 1-alatados e discutidos os pre:entes auIns
de rECUrSO intw'pc-rsto por ED1.BA	 DIESES 9AI1ISIELLA 1 Fun.

ACURDAM OS Membi-os da Primeira	 do PFIMWiVo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NAU CUNHE
CER do recurso, faca à opção de contr'ibuint.a pala via judiclal,
nos lermos do J. elat.OvHo e voto que passam a	 presenve
julgado.

Sala das Sassbes ..DF), 21 do sal:ombro dE 1995
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RECORRIDAí: D.R.F. EM JOAÇ(BA (SC)

RELATnRIO

	

EDIBA	 El,......E.TRUt f...)".1EI.E.:::..E1...... BATTISTELLA 	 1..IDA.,	 empresa
qualificada nos autos, recorre a este Conselho da decisão da Sra.
Delegada da Receita Federal em Joaçaba (SC), que julgou proceden
te a exigência fiscal •fi....ir-inalizada no Auto de infração de fls. 01.

(1 lançamento triffiltario, JeFere -Se a contribuiçáo
para o FINSDCIAL.SFAYURAMENTO devida e não recolhida no perlodo de
setembro de 1990 a março de 1992, com fundamento no disposto no

3,....)ecreto••••••Lei 	 na 1.940/82,	 COM alterações	 introduzioas pelos
DeCreLD lei ng. 2.397/87 e pelas l..eis ngs 7.691/88, 7.787/S9 P
7.894/89.

Contestando a oxigéncia, ;.., contribuinte ingressou,
tempestIvamenie, COM a impugnação de fls. 50/85, aseganoo, em

••••	 ti	 Supremo	 íribunal	 Federal,	 considerou
inconstitucionais os aumentos de allquotas do FINSOCIAL em pet —•••••
cí...-ítual	 stir..it-ic:Jr •••• a 0,5",f.t...,

- R fiscalização desconsiderou que O valor exigido
através do f:Auto de infração encontra Se depositado EM "JUIZO em
razão de processo Judicial em trafflit.,,ação Junto á lerceira 'vara da
Justiça Federal em Brasília, onde postula a declaração de•

	

1.0 €0 	 de obrigação de recolhimenio da mencionada exação.

A autoridade de m•-..iffleira instãncia, julgou impro•••••••
cedente a impugnaçao, sob o Tundamento de que não compete
autoridades administrativas apreciar questbes relativas à ensti•--

1!ill

Iucionalidade das leis, conforme decisão de fls. 79/82. ..,..
-",1
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Dessa decisãO a =-Itribuinte foi cientificada 2ifi
18/04/94 e, irrf.is.ignada, interpôs em 29/04/94 o recurSo
voluntário de fls. 89/93, rerv...i.erendo a sua reforma o consequente
oancolamento do Auto de ih)fração.

Como ra7bes do recurso, a suplicante reitera a
tese da inconsLitItcionalidade do FJNSOCIAL -

E o re..1.a..U...-3ri.c.).

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

Como se	 fero do relato, cinge-se a controvérsia •
em torno da exigência da Contribniç'ão ao FINSOCIN...../FATTEANIEIIT),
devida e n7g.o recolhida pela re2cc..33'..1-,..,....,.,r.'fte no perlodo de setembro 	 de
1990 a março de 1992.

O exame dos autos revela que a recorrente ir-içji—e5— 	.
sou no Judiciário com Aç'ão Deciaratbi -ia d g ineistência da
Obrigaç2Ao de Recolhimento da Contribui5-..%o, contra. a Uni'áo
ral, precedido de depósito 	 objetivando eximir-se do pagamento
da crJntr-.ibi.lição devida ao Fundo de investimento Social -FINSOCIAl...,
nom as alteraçóes de aliquoLas, suscitando inconstitucionalidade
e ilegalidade das mesmas.

Com efeito, é pacifica a jurisprudeudia deste
Colegiado no sentido de que a ação anulatória ou deciaratória de
nulidade de débiLo, bem como o Mandado de Segul'-a,nça ajuizada pelo

lo ca' acompanhada de depósito em garantia do cnt:ciito da
Fazenda Nacional, .iffq....J (...)1-. ta em nw.:::- .W.krIcia ou desistôncia do recurso
administi'ativo porventura in1erposto para o mesmo fim.. ..."

/./.4i	 -.,	 J...

•••••	 •	 ... 	 $
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I,7,..t1. entendimenlo funda-se no comando inserto 1-!D

	artigo 38 e seu pará g rafo l'in1::::'.c...?„ da Lei ng 6.8"30,	 de 22.09.80,...	 _
que dispbe;:

"AuLlgo 38 - A discussão judicial da dlvida ativa
da Fazenda Pública só é admissivel em execução,
forma desta lei, salvo as hipóteses de mandado de
segurança, açáo do repetiç%o de indébito ou. • &;'¡-..0
anulatória do ato declarativo, esta precedida dE
dopi .t.s	 r..-'r.fii..?I....),.Rr:at......i....:)r-io	 do	 valor.	 do	 debito,
monstariaments corrigido e acrescido dos juros de •	 ',::
mora e multa de mora e demais encargos.

Rarágrafo	 único - A pr-fc)positura, 	 pelo	 con--•
h -ibuinte, da ação prevista nests ar .00 importa
sm renúncia ao poder de recorr.:..........' na esfera adminis........
trativa e desistância do recurso acaso...int..isyi:J..isi:...1.',.......c....J„"

Náo	 obstante	 tal	 entfi,-...fr-I(Jilento,	 segundo	 a.
orientação deste mesmo Colegiado, houve--se com acerto a autorida•-•
de administrativa ao lançar . o .......1-1.1.Jilito, resguardando o	 Credito•
tributário contra os efeitos da decadOncia, pois não fora impcdi •

	

da pelo Judiciário de fazÊ. lu, e o prazo da decadÊncia já se 	 J,
iniciara. "aulJA......,iif como O c...cmt......v....itpii.i..ite renunciara à instáncia
administrativa ao r-e2cf.Jr1- . 1,-- ao Poder Judiciário, uma vez feits. .u...),
lançamento, dever. •-se.........ia encaminhar o processo para a col...3i'-ança.

Por todo o exposto, deixo de conhecer do	 r-i;if.......:1..u'-,:,,,...J„
face à opção do contr-1.1 ......)tkinte pela instância judicial.

9rasllia, DF, 21 de seUembro de 1995
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